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  MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA
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PREGÃO Nº ...... / 20 ...

(Processo Administrativo n. ° 01531.002089/2021-46)

 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviço
de forma contínua, através de circuito dedicado, à rede mundial de computadores (internet), visando oferta de
links de internet para nossas regionais do Rio de Janeiro, Brasília, Minas Gerais e São Paulo, com o intuito de
atender às necessidades da Fundação Nacional de Artes - FUNARTE, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

LOTE 1

Tipo 1: 1 (um) Link simétrico. Tendo 64 Ip´s válidos. Meio de fornecimento em Fibra.

Tipo 3: 1 (um) link simétrico. Tendo 8 Ip´s válidos. Meio de fornecimento em Fibra ou Rádio

Subitem Nome da
Unidade Endereço Cidade Banda

Garantida Tipo
Valor Máximo
Estimado
mensal (R$)

Valor Máximo
Estimado 12
(doze) meses (R$)

01 CPD-DINFO Rua São José, nº 50 – 7º
andar – Cep: 20010-020

Rio de
Janeiro/RJ 250 Mbps 1 R$8.000,00 R$ 96.000,00

02 Sede

Av. Presidente Vargas nº
3131, Centro, Rio de
Janeiro – RJ – CEP:
20210-030

Rio de
Janeiro/RJ 250 Mbps 1 R$8.000,00 R$ 96.000,00

03

Centro
Cultural
Aldeia de
Arcozelo

Av. Embaixada Pascoal
Carlos Magno, nº 450 –
Arcozelo – Cep: 29650-
000

Paty de
Alferes/RJ 20 Mbps 3 R$ 1.899,00 R$ 22.788,00



Total Anual do Lote 01 (R$) R$ 214.788,00

Tabela 01

 

LOTE 02

Tipo 2: 1 (um) link simétrico. Tendo 16 Ip´s válidos. Meio de fornecimento em Fibra.

Subitem Nome da
Unidade Endereço Cidade Banda

Garantida Tipo
Valor Máximo
Estimado
mensal (R$)

Valor Máximo
Estimado 12
(doze) meses

04
Complexo
Cultural
Funarte SP

Alameda Nothmann, 1058
- Campos Elíseos, São
Paulo - SP, 01216-001

São
Paulo/SP 100 Mbps 2 R$ 4.759,67 R$ 57.116,04

05
Teatro de Arena
Eugênio
Kusnet

Rua Doutor Teodoro
Baima, nº 94 –
Consolação – Cep: 01220-
040

São
Paulo/SP 20 Mbps 2 R$ 4.600,00 R$ 55.200,00

Total Anual do Lote 02 (R$) R$ 112.316,04

Tabela 02

 

LOTE 03

Tipo 2: 1 (um) link simétrico. Tendo 16 Ip´s válidos. Meio de fornecimento em Fibra.

Subitem Nome da
Unidade Endereço Cidade Banda

Garantida Tipo
Valor Máximo
Estimado
mensal (R$)

Valor Máximo
Estimado 12
(doze) meses

06 FUNARTE –
Brasil Central

Eixo Monumental Setor de
Divulgação Cultural Lote 2
– Cep: 70070-350

Brasília/DF 100 Mbps 2 R$ 7.800,00 R$ 93.600,00

Total Anual do Lote 03 (R$) R$ 93.600,00

Tabela 03

 

LOTE 04



Tipo 2: 1 (um) link simétrico. Tendo 16 Ip´s válidos. Meio de fornecimento em Fibra.

Subitem Nome da
Unidade Endereço Cidade Banda

Garantida Tipo
Valor Máximo
Estimado
mensal (R$)

Valor Máximo
Estimado 12
(doze) meses

07 FUNARTE –
Casa do Conde

Rua Januária, nº 68
– Floresta – Cep:
30110-055

Belo
Horizonte/MG 100 Mbps 2 R$ 6.900,00 R$ 82.800,00

Total Anual do Lote 04 (R$) R$ 82.800,00

Tabela 04

Justificativa Técnica para a divisão em lotes: O critério de regionalização adotado por lote dá-se em razão da
garantia de fornecimento continuado com as operadoras já atuantes nas respectivas regiões.
Os itens de cada lote deverão ser fornecidos por uma única empresa visando otimização de recursos técnicos e
operacionais, possibilitando assim melhorar os controles de gerenciamento, as configurações nos
equipamentos de monitoração, a centralização de informações, dentre outros fatores relacionados ao
acompanhamento para disponibilidade do link.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de caráter continuado sem mão de obra
em regime de dedicação exclusiva.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados nas tabelas acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução por Preço Global por lote.
1.5. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes
até o limite de 60 (sessenta) meses.
1.6. Será adotado o Sistema de Registro de Preços (SRP) uma vez que o Decreto nº 7.892/2013 prevê:
1.6.1. Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - Quando, pelas características do bem ou serviço ou por alguma necessidade da Instituição, durante a
validade da ata.

  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação é motivada pelo iminente encerramento dos contratos 1.023/2017, 1.024/2017 e 1.025/2017 e
a necessidade de continuidade na prestação de serviço de internet, alinhada Plano Contratações Anual (PCA) 2022 e no
Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC 2020-2023).
A FUNARTE busca através deste Termo de Referência realizar a contratação de serviço continuado, circuito dedicado, para
acesso à rede mundial de computadores, visando manter fornecimento dos serviços de internet na Funarte e Regionais
administrativas.

 

3.   DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO À REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES
3.1.1. Contratação de conexão direta com a Rede Mundial de Computadores (internet), suportando aplicações dos protocolos
TCP e IP – Transmission Control Protocol e Internet Protocol.
3.1.2. Sobre a velocidade da Porta e acesso:
3.1.2.1. O enlace inicial deverá suportar fisicamente a velocidade de 250 Mbps (banda passante), logicamente será
configurado 250 Mbps (250 Mbps de upload e 250 Mbps de download), 100Mbps (100 Mbps de upload e 100 Mbps de
download) para algumas localidades e 20Mbps (20 Mbps de upload e 20 Mbps de download) para outras, em ambos os
cenários trabalhando simultaneamente em modo full-duplex.
3.1.2.2. Ao final do primeiro ano de contrato a Funarte, com fundamento no comportamento das demandas do período, em
conjunto com a Contratada, estabelecerão a velocidade média mensal efetivamente utilizada nesse intervalo de tempo para
que sejam promovidos os respectivos ajustes em aditamento ao referido instrumento. Os incrementos ou reduções, portanto,
poderão ser solicitados a qualquer tempo a partir do 13º mês de contrato.
3.1.2.3. Mediante prévio aviso e negociações entre as partes, a partir do 13º mês de execução contratual, poderá ocorrer o



incremento ou a diminuição da velocidade da banda, consoante indicado nas tabelas do item 1.
3.1.2.4. Fornecimento obrigatório de 64 (sessenta e quatro) endereços IP’s públicos para as localidades com Tipo 1,
16(dezesseis) endereços IP’s públicos para as localidades com Tipo 2 e 8(oito) endereços IP’s públicos para a localidade
com Tipo 3.
3.1.3. Condições Para a Execução dos Serviços:
3.1.3.1. Todos os serviços a serem prestados, objetos deste Termo de Referência, terão a fiscalização e participação de
servidores públicos, indicados pela FUNARTE, os quais serão informados das ações que estão/serão executadas com vistas
à entrega deste item.
3.1.3.2. Deverão ser preparados e apresentados relatórios sobre o planejamento e execução das atividades, os quais
poderão ser apresentados através de envio eletrônico aos e-mails dinfo@funarte.gov.br ou admdinfo@funarte.gov.br.
3.1.3.3. Deverão ser preparadas e apresentadas atas de reunião com a FUNARTE.
3.1.3.4. Deverá ser estabelecido um único responsável pelos serviços que será o ponto de contato entre a Contratada e a
FUNARTE.
3.1.3.5. A Contratada deverá fornecer todas as ferramentas, materiais, equipamentos e acessórios necessários, respeitando-
se as normas vigentes e sem qualquer ônus à FUNARTE.
3.1.3.6. É de responsabilidade da Contratada, todo o fornecimento e instalação de tubulações, obras civis, acessórios e
suporte para o atendimento do serviço, lançamentos de cabos internos ou externos, sem custos para a FUNARTE.
3.1.3.7. Fica sob encargo e responsabilidade da Contratada as configurações e equipamentos que se fizerem necessários
para entrega deste objeto, sem custos para a FUNARTE.
3.1.3.8. A FUNARTE se reserva o direito de avaliar as características técnicas especificadas, sob quaisquer aspectos, dentro
do escopo do serviço prestado, por seus próprios meios ou por intermédio de terceiros por ele designados
3.1.3.9. Fica sob encargo da Contratada o pagamento de quaisquer despesas, fixas ou mensais, referentes à entrega dos
circuitos dentro do ambiente da FUNARTE, durante toda vigência do acordo.
3.1.3.10. Todo acesso às instalações da FUNARTE, por pessoal técnico da Contratada, deverá ser previamente solicitado por
um representante da contratada ao Gestor ou Fiscal do contrato, ou mesmo agendado por e-mail enviado à
dinfo@funarte.gov.br/admdinfo@funarte.gov.br.
3.1.4. Após a instalação de todos os circuitos contratados a Contratada deverá emitir o Termo de Instalação - Anexo V – que
deverá ser entregue à FUNARTE, no CPD-DINFO, e somente a partir daí será iniciada a cobrança do circuito e/ou serviço
contratado.
3.1.5. A FUNARTE poderá, a qualquer tempo, solicitar à Contratada a desativação ou reativação para quaisquer dos pontos
contratados, sem que isso gere quaisquer ônus à Instituição, havendo pagamento somente pelos enlaces utilizados nas
devidas localidades.
3.1.6. Para assinatura do Termo de Instalação - Anexo V pela FUNARTE, de todos os circuitos e serviços, as seguintes
condições deverão ser satisfeitas, concomitantemente, através de relatórios:
3.1.6.1. Estabelecimento de uma conexão entre os roteadores em ambas as pontas.
3.1.6.2. Acesso a sites na internet.
3.1.6.3. Disponibilidade da largura de Banda Contratada.
3.1.7. A prestação do serviço é de caráter continuado e dedicado, de acesso à rede Mundial de computadores (internet), via
fibra ótica, existindo a possibilidade, excepcionalmente para Aldeia de Arcozelo, subitem 03 da tabela 1 do lote 1, ser
realizado via rádio, desde que devidamente homologado pela ANATEL.
3.1.8. A Contratada poderá, eventualmente, admitir terceiros para prestar parte dos serviços ora acordados, desde que
comunique previamente a FUNARTE e que esses estejam de acordo com a presente contratação. Nessa hipótese a
FUNARTE continuará a manter contato exclusivamente com a Contratada, a qual será a única e exclusiva responsável pela
execução das obrigações previstas neste instrumento.
3.1.8.1. As falhas ocasionadas pelos terceiros deverão ser imediatamente sanadas pela Contratada, às suas expensas, com
o pronto atendimento das necessidades da FUNARTE e poderão dar causa à rescisão deste ajuste, podendo ocorrer às
penalidades e multas cabíveis em lei.

3.2. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA)
3.2.1. A Contratada deverá colocar à disposição da FUNARTE Ponto de Atendimento Especializado que poderá ser feito
através de um número telefônico único, desde que não tarifado, ou mesmo algum serviço para registros dos chamados (por
exemplo sistema de atendimento, canal de comunicação/conversação), em quaisquer casos operando 24 horas por dia 7 dias
por semana, todos os dias do ano.
3.2.2. A Contratada deverá garantir o tempo de indisponibilidade mensal máximo de até 02 (duas) horas, sendo contados
todos os momentos de inoperância, sejam parciais ou totais, incluindo, quando for o caso, eventuais incidentes nos
equipamentos fornecidos, somados todos os links por lote.
3.2.3. Os registros dos chamados deverão conter todas as informações relativas ao pedido aberto, como tempo de início e
fim de atendimento, identificação do elemento (equipamento, enlace ou serviço) afetado, nome, telefone e e-mail do contato
na FUNARTE que foi posicionado acerca do serviço, descrição detalhada da resolução do chamado com um código
associado e responsabilidades.
3.2.4. Considera-se o serviço indisponível quando ele estiver inoperante ou quando for constatada taxa de erros de bits
(BER) no circuito igual ou superior a 10^-8 (dez elevado à potência de menos oito) erros, em um período contínuo mínimo de
30 (trinta) minutos.



3.2.5. O momento inicial de indisponibilidade do serviço não estará vinculado apenas à abertura de um chamado técnico
realizado pela Contratada ou pela FUNARTE, mas também ao sistema de monitoramento a ser fornecido Contratada.
3.2.6. Será computado como indisponibilidade todo o tempo decorrido entre o início da interrupção do serviço e a total
recuperação(restauração).
3.2.7. No caso de indisponibilidade reincidente num período de 2 (duas) horas, contadas a partir do restabelecimento do
serviço, considerar-se-á como tempo de indisponibilidade o início da primeira inoperância até o final da última falha, quando o
serviço estiver totalmente operacional.
3.2.8. Mensalmente, a Contratada apurará os tempos de indisponibilidade do serviço, considerando as ocorrências desde a
zero hora do primeiro dia até às 24h (vinte e quatro horas) do último dia do mês anterior ao da apuração e calculará o total do
desconto a ser concedido. O valor do desconto será calculado pela fórmula a seguir e ressarcido a FUNARTE na Nota
Fiscal/Fatura dos serviços com vencimento no mês seguinte ao da apuração.
3.2.9. Fórmula de cálculo dos descontos: total de horas de indisponibilidade multiplicado pelo valor mensal do contrato e
dividido por 720, que representa a quantidade de horas do mês (30 x 24). Eventual fração resultante do somatório de tempos
de indisponibilidade deverá ser convertida em hora.
3.2.10. Deverá ser disponibilizado a FUNARTE relatório com as informações das indisponibilidades apuradas, seja através de
consulta aos dados armazenados em sistema de monitoramento, envio por correio eletrônico ou mesmo outra ferramenta de
comunicação, desde que entregue no fechamento do período da ocorrência, com as devidas identificações do circuito e do
chamado, data e hora do incidente, data e hora de restabelecimento do serviço, causas da indisponibilidade e a solução
adotada para sua total recuperação.
3.2.11. A FUNARTE manterá registro das ocorrências para fins de apuração paralela dos tempos de indisponibilidade.
3.2.12. A FUNARTE confrontará o relatório recebido da Contratada do serviço com os dados enviados e emitirá o Termo de
Aceite. Caso seja encontrado tempo de indisponibilidade maior do que o tempo informado no relatório, o valor da diferença
deverá ser descontado na nota fiscal/fatura do mês.
3.2.13. A disponibilidade mensal deste relatório é condição necessária para que a FUNARTE autorize à Contratada a emitir a
nota fiscal/fatura para pagamento.
3.2.14. A Contratada deverá manter monitoração do serviço 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, todos
os dias do ano, devendo agir proativamente em caso de falhas ou degradação de performance e comunicar à FUNARTE, de
imediato, os problemas detectados.
3.2.15. Qualquer evento que cause degradação ou indisponibilidade dos serviços, seja parcial ou total, deve ser informado à
FUNARTE ao e-mail dinfo@funarte.gov.br e admdinfo@funarte.gov.br, no máximo em 20 (vinte) minutos após sua ocorrência.
3.2.16. A Contratada deve proativamente detectar e abrir um chamado no sistema de atendimento, e em sequência
comunicar a indisponibilidade a FUNARTE através de mensagem eletrônica, também ao e-mail dinfo@funarte.gov.br e
admdinfo@funarte.gov.br, confirmando o número do chamado aberto, assim como a data/hora de sua abertura e a descrição
do problema identificado, sendo também necessário enviar comunicação assim que o serviço for restabelecido.
3.2.17. Entende-se por falta de comunicação qualquer evento que cause degradação ou indisponibilidade do serviço que não
seja informado a FUNARTE.
3.2.18. Não serão consideradas como indisponibilidade de serviço as interrupções programadas para manutenções
preventivas, desde que efetuadas no período compreendido entre 00h00min (zero hora) e 06h00min (seis) horas de sábado,
horário de Brasília, e comunicadas à FUNARTE com antecedência mínima de 03 (três) dias.

3.3. DO SUPORTE TÉCNICO
3.3.1. A Central de Assistência Técnica da Contratada deverá estar à disposição para interação com a FUNARTE durante 24
(vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, todos os dias do ano com profissionais dedicados para este
propósito.
3.3.2. A Contratada deverá colocar à disposição da FUNARTE, uma Central de Atendimento Especializado com número
telefônico único, não tarifado, para registros dos chamados, operando 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias do
ano.
3.3.3. Os chamados abertos na Central de Atendimento Especializado poderão ser referentes a todas as atividades de
responsabilidade da Contratada considerando os serviços contratados, englobando, mas não se limitando, a instalação,
configuração, recuperação, alteração e remoção de equipamentos, enlaces, roteamento, endereçamento IP entre outros.
3.3.4. A Contratada deverá prover um serviço de Gerência do Serviço de Internet que contemple as áreas funcionais que
tratam de falhas, desempenho, configuração, segurança e de nível de serviço. O serviço deverá atender, no mínimo, aos
seguintes requisitos:
3.3.5. Provimento de recursos para a abertura, acompanhamento e encerramento de chamados técnicos.
3.3.6. Geração e emissão de relatórios gerenciais que permitam o acompanhamento da qualidade dos serviços, dos níveis de
serviço contratados (ANS) e a validação das faturas.
3.3.7. A Gerência do Serviço de Internet da Contratada deverá abranger todos os equipamentos CPE e enlaces,
independentemente de suas tecnologias, necessários à prestação dos serviços contratados.
3.3.8. A Contratada deverá armazenar todos os dados coletados nos elementos gerenciados e as informações geradas para
confecção dos relatórios durante a vigência do contrato, devendo ao final do contrato disponibilizá-los a FUNARTE, em meio
físico a ser acordado posteriormente com a Contratada.
3.3.9. A Contratada deverá negociar com a FUNARTE as interrupções programadas com antecedência mínima de 03 (três)
dias úteis e deverão ser realizadas, de preferência aos sábados, domingos ou feriados.



3.3.10. A FUNARTE acompanhará a gerência de rede, realizará auditoria, fará apuração dos indicadores do IMR (Instrumento
de Medição de Resultado – Anexo VII), validará as faturas e gerenciará o contrato de prestação dos serviços por meio de
estrutura própria. Sendo assim, a Contratada deverá disponibilizar, a qualquer instante, sua base de dados de gerenciamento
e de atendimento, conjuntamente com o modelo de dados, para que a FUNARTE possa gerar relatórios com a finalidade de
acompanhamento, averiguação e auditoria.
3.3.11. A Contratada deverá responsabilizar-se pela integridade dos dados coletados e armazenados em seus recursos
relativos à gerência e aos chamados registrados.
3.3.12. A Contratada deverá demonstrar ao quadro técnico da FUNARTE que o circuito de acesso à Internet atende as
características especificadas na entrega do circuito ou a qualquer momento que a FUNARTE vier a solicitar.
3.3.13. No caso de não cumprimento dos limiares de qualidade previstos nos indicadores mensais disponibilizados no
sistema de monitoramento a contratada ficará passível de penalidades e multas, limitadas ao valor mensal do serviço.
3.3.14. A Contratada deverá disponibilizar sistema de monitoramento proativo que a capacite a detectar as falhas (fim a fim),
incluindo roteadores e toda a infraestrutura dos Pontos de Presença, gerar alarmes automáticos e dar início ao processo de
recuperação dos Pontos de Presença de forma autônoma em no máximo 15 (quinze) minutos, sem a necessidade de
reclamação técnica por parte da FUNARTE.
3.3.15. Deverá ser firmado um acordo operacional entre as partes FUNARTE, o qual deverão constar as informações
necessárias ao processo operacional, como por exemplo: horário normal de funcionamento dos pontos integrantes de cada
site, desligamentos diários de equipamentos, contatos locais (nome, telefone, e-mail) e período para coleta de dados e
emissão de relatórios.
3.3.16. Cada chamado aberto pela gerência proativa ou pela FUNARTE deverá ser registrado no sistema de atendimento e
disponibilizado de forma clara, compreensível e facilmente legível, devendo compreender as seguintes informações mínimas:
3.3.16.1. Número de registro de abertura do chamado técnico.
3.3.16.2. Data e hora de abertura do chamado técnico.
3.3.16.3. Identificação do Ponto de Presença que apresenta a falha/interrupção.
3.3.16.4. Identificação do funcionário responsável pela abertura do chamado.
3.3.16.5. Solicitante.
3.3.16.6. Descrição do problema apresentado.
3.3.16.7. Status da solicitação (chamado em aberto, pendentes ou fechados).
3.3.16.8. Responsável pela execução do serviço de normalização do ponto.
3.3.16.9. Data e hora da execução dos serviços necessários.
3.3.16.10. Data e hora do encerramento do chamado.
3.3.17. A FUNARTE deverá ter acesso via rede mundial de computadores (internet) para acompanhamento dos chamados
técnicos abertos, bem como a relatórios com estatísticas e históricos dos chamados.
3.3.18. Deverá ser disponibilizado pela Contratada um Relatório de Acompanhamento Mensal à FUNARTE de forma a
permitir o acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.
3.3.19. O Relatório de Acompanhamento Mensal deve ser consolidado mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês
subsequente para aferição dos serviços prestados no mês anterior.
3.3.20. O Relatório de Acompanhamento Mensal deverá ser disponibilizado a FUNARTE, seja através de sistema de
monitoramento, seja através de envios de informações por correio eletrônico ou mesmo outra ferramenta de comunicação.
3.3.21. O Relatório de Acompanhamento Mensal deve conter, no mínimo:
3.3.22. Informação da gerência de desempenho com volume total de tráfego do período de referência.
3.3.23. Informações relativas à instalação, desinstalação, alteração de tipo de acesso ou tecnologia de acesso e
remanejamento de Pontos de Conexão.
3.3.24. Informações sobre todos os chamados recebidos no período de referência: quantidade total de chamados recebidos,
quantidade total de chamados por Pontos de Conexão, a quantidade total de chamados por estado de solicitação e
quantidade total de indisponibilidade por Ponto de Conexão.
3.3.25. Resumo dos chamados que geraram indisponibilidade no período de referência.
3.3.26. A FUNARTE irá monitorar a internet das localidades através de ferramenta própria, paralelamente ao sistema de
gerenciamento fornecido pela Contratada, devendo a Contratada disponibilizar informações sobre os Pontos de Conexão,
também, quando solicitado.
3.3.27. A ferramenta de monitoramento dos Pontos de Conexão, a ser disponibilizada para acesso pela FUNARTE, deverá
gerar alarmes automáticos para cada um dos Pontos em caso de, no mínimo:
3.3.27.1. Relatório gerencial;
3.3.27.2. Relatório operacional;
3.3.27.3. Relatório consolidado;
3.3.27.4. Relatório detalhado;
3.3.27.5. Disponibilização de Inventário:
3.3.27.5.1. Inventário (informações sobre a localização física de ativos de rede como CPE’s, portas e acessos).
3.3.27.5.2. Consulta de configuração corrente de equipamentos.
3.3.27.5.3. Consulta a inventário de equipamentos (modelos, fabricantes e interfaces).
3.3.27.5.4. Visão gráfica da rede com os respectivos alarmes.
3.3.27.5.5. Consulta de localidades (nomes, endereços).
3.3.27.5.6. Consulta de conexões (portas, sub-interfaces, velocidades, protocolos).



3.3.27.5.7. Consulta de inventário de equipamentos (equipamentos, placas, modelo, fabricante) por localidade.
3.3.27.5.8. Monitoração e gestão de tráfego por IP de origem e destino do tráfego produzido na rede.
3.3.27.6. Permitir a tradução dos endereços IP’s por DNS.
3.3.27.7. Informar pico de utilização dos circuitos.
3.3.27.8. Informar média de utilização dos circuitos.
3.3.27.9. Disponibilizar visualização de indisponibilidade.
3.3.27.10. Informar tempo de resposta.
3.3.27.11. Verificação em tempo real da utilização do circuito em Bps.
3.3.27.12. Volume total de tráfego por período.
3.3.27.13. Status (up/down) dos elementos da rede.
3.3.27.14. Não haverá ação de gerência por parte da Contratada nos elementos de rede LAN (Local Area Network) da
FUNARTE, ou seja: barramentos Ethernet, hubs, switches, placas de rede, desktops, servidores etc.

3.4. DA INSTALAÇÃO FÍSICA
3.4.1. Faz parte da prestação do serviço, além da porta de interconexão à Internet global de forma dedicada, o transporte do
sinal da contratada até nas dependências da FUNARTE, custos com implantações ou manutenções de fibra, instalação de
fibras ópticas ou rádio homologado pela ANATEL.
3.4.2. A instalação do ponto de acesso físico na FUNARTE é de responsabilidade exclusiva da contratada e deverá ocorrer
no prazo de até 15 (quinze) dias corridos.
3.4.3. A contratada deverá fornecer toda a infraestrutura necessária para disponibilizar os serviços IP para acesso à Internet
global de forma dedicada e exclusiva (não compartilhada), com os circuitos de acesso com a mesma capacidade de tráfego
nos dois sentidos.
3.4.4. A instalação não poderá ser compartilhada/reaproveitada com outros circuitos contratados, oriundos de contratos
diferentes, mesmo que porventura seja fornecido pela mesma operadora.

3.5. DOS TESTES
3.5.1. Todos os links instalados serão recebidos provisoriamente pela FUNARTE, com a apresentação pela Contratada do
Termo de Instalação do Ponto de Presença (TIPP), conforme modelo constante do Anexo IV, que realizará testes para a
confirmação da instalação e o funcionamento do link nas respectivas características e velocidades contratadas, somente
após a confirmação em todos os testes realizados em ferramentas da FUNARTE é que será dado o aceite definitivo.
3.5.2. O recebimento provisório será dado com a entrega do link pelo portal de gerência fornecido pela Contratada, com todas
as informações necessárias, como: TIPP, relatório de tráfego a partir da data de instalação, latência e relatório do teste de
stress realizando no link durante pelo menos 10 minutos para comprovar que o link entregue vai ao encontro das
especificações da contratação.
3.5.3. A Contratada deverá disponibilizar community que possibilite testes via SNMP nos links instalados por escrito e enviado
por e-mail para a Divisão de Informática da Funarte, dinfo@funarte.gov.br/admdinfo@funarte.gov.br, para cada localidade.
3.5.4. A FUNARTE fará uso de ferramenta própria para realizar testes para aceitação dos links e após validação para
monitoração, paralelamente às informações retiradas do portal de gerência é que será dado o aceite definitivo.

3.6. DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS
3.6.1. Durante todo o período de garantia a Contratada será responsável, pelo atendimento aos chamados para assistência
técnica seja ela corretiva, evolutiva ou preventiva, devendo ser considerada a opção de equipamentos defeituosos.
3.6.2. Caso, porventura, haja a necessidade de substituição de algum equipamento, a Contratada deverá fazê-la em até 4
(quatro) horas, sem ônus para a FUNARTE.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro
de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja
execução indireta é vedada.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração da FUNARTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

                 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. contratação será realizada por Ata de Registro de Preço, com validade de 12 (doze) meses, havendo a
possibilidade de contratação até o limite do quantitativo definido no objeto deste Termo de Referência.
5.1.2. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;



5.1.3. O contrato com duração de 12 (doze) meses, prorrogável na forma da lei;
5.1.4. Utilize as metodologias adotadas pela FUNARTE e alinhadas ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação
e Comunicação - PDTIC;
5.1.5. Garantia na continuidade dos serviços;
5.1.6. Adequação da infraestrutura às necessidades da FUNARTE;
5.1.7. Acesso a sites na internet;
5.1.8. Disponibilidade da largura de banda contratada.
5.1.9. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento
das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

 

5.2. DOS REQUISITOS TÉCNICOS A SEREM ASSEGURADOS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.2.1. Garantir disponibilidade mínima, para todos os links contratados, de 99,72% (noventa e nove vírgula
setenta e dois por cento), evidenciada através de relatório, disponibilizado mensalmente por intermédio de
ferramenta de monitoramento ou outro instrumento de comunicação, durante todo o período de prestação dos
serviços.
5.2.2. A Contratada deverá fornecer, dimensionar, disponibilizar, instalar, configurar, monitorar, operar, gerenciar
e manter os equipamentos/recursos que sejam necessários (roteadores, modens, racks, estações de
gerenciamento, meios de transmissão, cabeamento, acessórios necessários e outros) para o provimento dos
serviços, conforme solicitados nesta especificação. Os equipamentos serão de propriedade da Contratada, que
deverá ser responsável pelo suporte técnico deles sem que isso gere ônus à FUNARTE.
5.2.3. A Contratada deverá garantir que disponibilidade, segurança para o usuário e instalações, desempenho
dos ativos, compatibilidade eletromagnética, baixo consumo de energia e a qualidade do serviço prestado
estejam dentro dos limiares estabelecidos pela FUNARTE e pelas boas práticas de mercado.
5.2.4. A instalação do ponto de acesso físico na FUNARTE é de responsabilidade exclusiva da contratada e não
haverá cobrança no momento da ativação ou desativação de links.
5.2.5. A permanência de estrutura de comunicação em prédios particulares não é de responsabilidade da
FUNARTE.
5.2.6. A Contratada deverá fornecer toda a infraestrutura necessária para disponibilizar os serviços contratados,
acesso à Internet global, de forma dedicada e exclusiva (não compartilhada), oferecendo circuitos com a mesma
capacidade de tráfego nos dois sentidos, sem qualquer custo para a FUNARTE.
5.2.7. A largura de banda deve sempre estar disponível na totalidade do fluxo contratado.
5.2.8. A FUNARTE, poderá solicitar, a qualquer tempo, adequações da capacidade dos enlaces com
acréscimos/decréscimos, dependendo de mudanças na estratégia da Fundação ou mesmo de eventos que
porventura sejam realizados.
5.2.8.1. Visando maior aproveitamento do recurso público, haverá a possibilidade de melhor utilização da
banda, remanejamento dos megas/gigas e blocos de IP, a critério da FUNARTE, podendo ser realizado em sua
totalidade ou fração.
5.2.9. A Contratada deverá obedecer às recomendações elaboradas pela EIA/TIA e pela ABNT para provimento
de serviços de acesso à Internet (ISP).
5.2.10. Os circuitos empregados pela Contratada deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras e
regulamentações da ANATEL, quando essas não entrarem em conflito com o especificado neste documento;
5.2.11. A Contratada deverá manter o controle da segurança física e lógica de seus ambientes operacionais,
estabelecendo as políticas de segurança a serem aplicadas aos serviços de telecomunicações contratados.
5.2.12. A Contratada deverá aplicar e manter atualizados os patches de segurança nos seus roteadores ou em
outros equipamentos de suas redes, exclusivos para a prestação de serviços à FUNARTE.
5.2.13. A Contratada deverá realizar análises de vulnerabilidades periódicas (a cada 30 dias corridos) nos seus
segmentos da rede relacionados à prestação do serviço objeto desta especificação, visando detectar possíveis
falhas de segurança da rede devendo apresentar o resultado da análise, à FUNARTE, ao e-mail
dinfo@funarte.gov.br e admdinfo@funarte.gov.br, caso seja solicitada.
5.2.14. A Contratada deverá auxiliar a equipe técnica da FUNARTE na identificação e mitigação de incidentes de
segurança que comprometam a disponibilidade do serviço.
5.2.15. Caso solicitada, a Contratada deverá realizar alterações nas taxas de transmissão contratadas, com a
adequação dos recursos necessários (roteadores, enlaces e outros) garantindo o alto desempenho do serviço.
5.2.16. Faz parte da prestação do serviço, além da porta de interconexão à Internet global de forma dedicada, o
transporte do sinal da Contratada até as instalações da FUNARTE, ou seja, com a instalação de cabos, modems,
switches, racks, fibras ópticas e/ou rádios necessários à prestação do serviço.
5.2.17. A Contratada deverá fornecer roteador CPE com as seguintes características mínimas:
5.2.18. O roteador CPE (Customer Premises Equipament – Equipamento dentro das instalações do cliente)
deverá ser dimensionado, fornecido, instalado, mantido, gerenciado e operado pela Contratada e deverá ser
garantido o desempenho e os níveis de serviços contratados.
5.2.19. O roteador deverá ser dimensionado para atender o serviço na capacidade máxima especificada.



5.2.20. O roteador CPE deverá ser fornecido com todos os componentes, módulos e acessórios necessários ao
seu perfeito funcionamento.
5.2.21. Possuir capacidade suficiente para comportar o tráfego, possuindo no mínimo, 03 (três) portas de LAN
Gigabit ethernet com conector tipo RJ45 para cabos UTP e que seja compatível com o padrão IEEE 802.3.
5.2.22. O roteador deverá suportar classificação de tráfego de acordo com, pelo menos, os critérios de IP
origem/destino e portas TCP/UDP. Também deverá suportar gerenciamento de filas com base em classes de
tráfego.
5.2.23. A configuração lógica do roteador CPE será definida pela Contratada com a aprovação da FUNARTE.
5.2.24. Os roteadores de acesso à Internet deverão ter as seguintes configurações mínimas:
5.2.24.1. Possuir opção de boot local e permitir armazenamento de firmware e configuração em memória
compact flash que deverá ser fornecida caso seja necessário.
5.2.24.2. Possuir no mínimo 256 MB de memória flash ou similar e 2048 MB de memória DRAM, permitindo
que o equipamento atenda a todas as funcionalidades exigidas nesta especificação, em conformidade com as
recomendações do fabricante.
5.2.24.3. Possuir seu firmware e sistema operacional em versão que atenda a todos os requisitos mínimos
necessários (memória, flash, dentre outros) para suportá-lo.
5.2.24.4. Suportar portas seriais Síncronas, Assíncronas, ATM OC3 e Gigabit.
5.2.24.5. Implementar os protocolos de roteamento OSPF (Open Shortest Path First) e BGP 4.
5.2.24.6. Implementar o protocolo de distribuição de endereços IP - DHCP Relay, Server, Client.
5.2.24.7. O protocolo IGMPv1, v2 e v3 (Internet Grouping Message Protocol), PIM-SM e PIM-DM.
5.2.24.8. Os protocolos de gerenciamento SNMP V1, V2, V3 (Simple Network Management Protocol),
empregando a MIB-II (Management Information Base), RMON (Remote Monitoring).
5.2.24.8.1. Protocolo SNMP habilitado, com acesso de leitura por parte da FUNARTE.
5.2.24.8.2. Permissão para configuração de traps por parte da Contratada, a pedido da FUNARTE, para
monitoração de eventos específicos. Caso necessário, esta configuração será solicitada com pelo menos 15
(quinze) dias de antecedência da data real de monitoração.
5.2.24.9. Implementar, no mínimo, 32 VLANs (Virtual Local Area Network), com base em portas, endereços MAC
e Padrão IEEE 802.1q.
5.2.24.10. Implementar NAT (Network Address Translation) e PAT (Port Address Translation.
5.2.24.11. Deverá suportar os padrões QoS (Quality-of-Service), 802.1p e 802.1q.
5.2.24.12. Disponibilizar, no mínimo, três níveis de senha de acesso à console de gerenciamento do
equipamento. A Contratada deverá fornecer acesso à leitura de configuração por parte da FUNARTE, através de
“usuário” e “senha” específicos.
5.2.24.13. Deve possuir interfaces com velocidades iguais ou superiores às especificadas para os links
fornecidos.
5.2.24.14. Permitir a configuração remota através de TELNET, SSH e por porta de console padrão RS-232 ou
porta console RJ-45. O equipamento poderá possuir, além da porta console, porta auxiliar que permita a ligação
de modem externo.
5.2.24.15. Deverá ser compatível com, pelo menos, um dos protocolos a seguir: NetFlow, NetStream ou IPFIX,
de forma a permitir estatísticas mais apuradas do tráfego.
5.2.24.16. Desejável ter autonomia para implementar IPSEC com criptografia em hardware.
5.2.24.17. Desejável ter autonomia para implementar a criação de tuneis VPN dinamicamente, de forma a
garantir que escritórios remotos criem túneis entre si sob demanda, mesmo quando associados a endereços IP
dinâmicos.
5.2.24.18. Serem mantidos com a hora ajustada com o ON (Observatório Nacional), e sincronizados através do
protocolo NTP (Network Time Protocol) – RFC 1305 ou protocolo SNTP (Simple Network Time Protocol) versão 4
– RFC2030.
5.2.24.19. Operar em 110/220V.
5.2.25. Em todas as localidades contempladas no Termo de referência a FUNARTE fornecerá e instalará os
equipamentos necessários à entrega dos serviços em racks/gabinetes fechados, com tranca de chave,
ventilados.
5.2.26. A Contratada deverá substituir quaisquer equipamentos que apresentem defeito ou falha de
funcionamento, sem ônus para a FUNARTE.
5.2.27. Os roteadores deverão ser fornecidos, instalados, mantidos, gerenciados e operados pela Contratada e
deverá ser garantido o desempenho e os níveis de serviços contratados.
5.2.28. Cada roteador será fornecido com todos os acessórios e programas necessários à sua instalação,
operação e monitoração (incluídos os cabos e acessórios que se fizerem necessários).
5.2.29. Todos os roteadores poderão suportar, além dos protocolos básicos para operação em uma rede IP,
Frame Relay e PPP, com compressão de dados e o protocolo de roteamento OSPF. Desejável com opção de
security telnet e IP security (IPSec).
5.2.30. Os roteadores terão facilidades de configuração através de porta serial e da console de monitoramento.
5.2.31. Todos os roteadores instalados nas Unidades da FUNARTE deverão suportar o padrão IEEE 802.1p, e



ainda, permitir a configuração dos parâmetros de qualidade (QoS) estabelecidos no item Níveis de Serviço.
5.2.32. Todos os roteadores deverão ter capacidade para suportar o tráfego com banda completamente
ocupada, sem exceder a 70% (setenta por cento) de utilização de CPU e memória.
5.2.33. Sempre que uma solicitação de alteração de taxa de transmissão implicar em uma situação de
desconformidade com este parâmetro de desempenho, o(s) roteador(es) deverá(ão) ser substituído(s) ou
reconfigurado(s), sem ônus para a FUNARTE.
5.2.34. A versão inicial do sistema operacional dos roteadores deverá ser a mais atual disponível no Brasil,
quando da assinatura do contrato e que suporte todas as características especificadas neste documento. A
empresa informará na proposta o fabricante, a marca e os modelos dos roteadores que serão utilizados.
5.2.35. A atualização do sistema operacional dos roteadores deverá ser efetivada sempre que houver
lançamento de novas versões, que agreguem melhorias ou correções aos serviços prestados. Tais atualizações
serão solicitadas formalmente pela FUNARTE, e deverão ser executadas em um prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, sem ônus para a FUNARTE.
5.2.36. Independente da atualização de versão descrita anteriormente, se forem identificados problemas
causados por defeito de software no sistema operacional de qualquer roteador, que afetem a segurança ou a
operação normal do roteador no ambiente da FUNARTE, a empresa fará a atualização em até 24 (vinte e quatro)
horas após a solicitação formal da FUNARTE. Esta atualização será feita sem ônus adicional para a FUNARTE,
mesmo que a atualização exija também uma atualização de hardware do roteador
5.2.37. A empresa deverá possibilitar que técnicos da FUNARTE tenham acesso de leitura (read only) às
informações de configuração, performance, CPU, memória e gerenciamento dos roteadores instalados nas
dependências da FUNARTE e do CPD, permitindo, ainda, que possam ser coletados, a qualquer momento, dados
referentes aos tempos de latência entre quaisquer Unidades da FUNARTE.
5.2.38. Os roteadores serão configurados pela Contratada, com uma configuração que atenda às necessidades
da FUNARTE.

 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. O licitante vencedor deverá cumprir, no que for cabível, as determinações da Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, relativas a práticas de sustentabilidade, bem como:
6.1.1. Fornecer aos seus recursos equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos
serviços.
6.1.2. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos.
6.1.3. Adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo uma
política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às associações e cooperativas dos
catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto n. 5.940/2006.
6.1.4. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na
Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda
à sexta-feira, das 14 horas às 17 horas.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia
útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
7.3. Para a vistoria, o licitante interessado deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a
licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7.6. Após a visita será necessária a comprovação da visita através do preenchimento e assinatura de
documento de Declaração de Vistoria, conforme modelo do Anexo III.

7.7. Tendo em vista a faculdade da realização de vistoria os licitantes não poderão alegar o desconhecimento
das condições e graus de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas



em decorrência deste Pregão.

7.8. As visitas poderão ser realizadas por qualquer representante interessado, mediante prévio agendamento,
com um mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para realização do certame, com a Divisão de
Informática – DINFO, através dos e-mails dinfo@funarte.gov.br e admdinfo@funarte.gov.br.

7.9. Todos os custos associados a vistoria serão de inteira responsabilidade da licitante interessada.

7.10. Quaisquer dúvidas quanto a requisitos, condições e/ou especificações acima, deverão ser levantadas e
transmitidas à Comissão Permanente de Licitação através do e-mail cpl@funarte.gov.br.

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. Fornecimento de Ip’s para as Sedes e localidades da FUNARTE;

8.1.2. Instalação, manutenção e possibilidade de migração dos Links de Dados;

8.1.3. Disponibilização de acesso à internet;

8.1.4. Suporte técnico;

8.1.5. Disponibilização de ferramenta de monitoramento;

8.1.6. Apresentação de relatórios gerencial e operacional;

8.2.  A execução dos serviços ao encontro dos termos descrito neste documento, conforme abaixo:

8.2.1. Haverá a possibilidade de firmamento de data de início em diferentes períodos, durante o prazo de
validade da SRP, a depender de caso fortuito que porventura altere as ações de planejamento.

8.1.2. A execução dos serviços será iniciada após a publicação do contrato no DOU, data de início da vigência do
contrato.

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários à execução dos atendimentos e serviços, sem custos para a FUNARTE.

10. INFORMAÇÕES   RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1. A quantidade de banda disponibilizada em cada link;
10.1.2. A quantidade de blocos de endereçamento fornecidos;
10.1.3. Questões geográficas;
10.1.4. Disponibilidade de sistema de monitoramento/gerenciamento;
10.1.5. A validade da proposta;
10.1.6. Envio de propostas já considerados e inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;



11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica
para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

11.13. Permitir acesso a todas as dependências da FUNARTE necessárias a prestação do serviço.
11.14. Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do
contrato a ser celebrado.
11.15. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual.
11.16. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução de serviços.
11.17. Informar a contratada de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados.
11.18. Avaliar todos os serviços prestados pela Contratada.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;                

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;



12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;       

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;



12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa
da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova
empresa que continuará a execução dos serviços.             

12.24. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma
operação correta e eficaz.
12.25. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da FUNARTE inerentes à prestação
dos serviços contratados, dentro dos prazos estabelecidos pelo poder concedente.
12.26. Atender de imediato às solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos
serviços contratados.
12.27. Garantir à FUNARTE o envio de Notas Fiscais e Fatura dos serviços prestados com, no mínimo, 10
(dez) dias de antecedência à data de vencimento.
12.28. Garantir o funcionamento ininterrupto do serviço, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana.
12.29. Comunicar por escrito, com no mínimo 03 (três) dias úteis de antecedência, à equipe técnica da
FUNARTE, interrupções programadas, para a realização de manutenções preventivas.
12.30. Oferecer descontos compulsórios de valor equivalente ao período de interrupção dos serviços.
12.31. Responsabilizar-se pelas instalações de toda a infraestrutura necessária para prestação do serviço
como: roteadores, links, cabeamento, cabeamento ótico, equipamentos e outros, que deverão ser
providenciados dentro dos prazos previstos, independente da capacidade da estrutura que atenda a
instalação do serviço nos endereços indicados pela FUNARTE.
12.32. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução deste contrato, sem prévia e expressa
anuência da FUNARTE, sendo que a responsabilidade técnica caberá à Contratada, em qualquer caso, e
não será transferida, sob nenhum pretexto, salvo em caso do item 6.8 do termo de referência.
12.33. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.34. Apresentar, sempre que solicitado pelo fiscal do contrato, no prazo máximo estipulado no pedido,
documentação referente às condições exigidas neste instrumento contratual.
12.35. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas este
instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de
descumprimento de obrigações contratuais.
12.36. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações
havidas no contrato social, durante o prazo de vigência deste contrato, bem como apresentar os
documentos comprobatórios da nova situação.
12.37. Fornecer ao Setor de Contratos da FUNARTE todas as informações por este solicitadas, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis.
12.38. Encaminhar qualquer solicitação a FUNARTE por intermédio do Fiscal do Contrato.
12.39. Acatar à fiscalização, à orientação e ao gerenciamento dos trabalhos por parte do fiscal do contrato
designado pela FUNARTE.
12.40. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios próprios, necessários à perfeita execução do objeto licitado.
12.41. Fica sob encargo e responsabilidade da Contratada as configurações e equipamentos que se
fizerem necessários para entrega deste objeto.
12.42. A FUNARTE, durante o período do acordo, poderá solicitar à Contratada mudança na localidade
(endereço), na proporção de 1 para 1, sem que haja acréscimo de pontos e sem que isso acarrete qualquer
custo para a FUNARTE.
12.43.    Os pontos poderão ser ativados ou desativados sob determinação da FUNARTE, bastando para isso
expressa comunicação por escrito, via e-mail, informando a razão pela qual ensejou a ação.

12.43.1. Na hipótese de ativação ou desativação dos pontos (acréscimos ou supressões) informados no item
12.43 será celebrado Termo Aditivo, conforme legislação.



12.44. A Contratada deverá disponibilizar sistema de monitoramento, que poderá ser acessado pela
FUNARTE, de modo seguro, o qual possibilitará informações de todas as localidades onde haja prestação
do serviço. A aplicação deverá ser disponibilizada via web, em ambiente da contratada, e informar questões
relacionadas à velocidade, throuput, estatísticas, taxas de download e upload, dentre outros elementos que
se façam necessários para averiguação dos serviços prestados.
12.45. Fica sob encargo da Contratada quaisquer despesas relacionadas à entrega dos itens licitados,
como por exemplo materiais, mão de obra, instalações, etc.
12.46. Os links poderão ser habilitados ou desabilitados durante a vigência do contrato a depender da
utilização de internet para cada localidade da FUNARTE, não havendo custos para a solicitação.
12.47. O pagamento dos valores na nota fiscal será proporcional aos links utilizados, não havendo
cobrança para os que porventura não estejam em produção.
12.48. Os megas/gigas disponibilizados para cada link podem ser alocados em outras localidades, a
depender de situações específicas como por exemplo eventos ou necessidades pontuais.
12.49. Não será permitido compartilhamento de recursos (fibra, cabeamento, equipamento etc.) oriundos de
outros contratos ou estrutura.
12.50. Estar regular, por ocasião da assinatura do contrato, bem como em suas renovações, no Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados - CADIN.

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condições:

13.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada,
bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

13.4. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do
art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015, nos percentuais mínimo de 20%  e máximo de 30% , atendidas as
disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras:

13.4.1. as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas e
qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a descrição dos bens e serviços a
serem fornecidos e seus respectivos valores;

13.4.2. no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação de
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão,
aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

13.4.3. a empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua
execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da
parcela originalmente subcontratada;

13.4.4. a empresa contratada será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação.

13.4.5. a exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

13.4.5.1. microempresa ou empresa de pequeno porte;

13.4.5.2. consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado
o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e

13.4.5.3. consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com
participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

13.4.6. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art33


14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3. O representante da FUNARTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada  ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

15.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.9. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas
neste Termo de Referência.

15.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

15.12. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.12.1. Acompanhamento diário da disponibilidade dos links nas localidades;

15.12.2. Verificação das evidências na aplicação a ser disponibilizada;

15.12.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica



corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70
da Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no Anexo VII, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

16.2.1. Disponibilidade dos enlaces.

16.2.2. Atendimento às cláusulas do Termo de Referência.

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:

16.3.1. não produziu os resultados acordados;

16.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

16.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos
termos abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após
a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.4. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal
ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.



17.4.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

17.4.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.4.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:

17.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

17.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

17.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de
2002).

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Termo de Referência.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de
1993.

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1. o prazo de validade;

18.5.2. a data da emissão;

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.5.4. o período de prestação dos serviços;

18.5.5. o valor a pagar; e

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.



18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial
a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017,
quando couber.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente. 

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira =  0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 

(6/100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 
365

             

19. REAJUSTE  

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.



19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela FUNARTE, do índicede Custo da Tecnologia da Informação (ICTI) - Ipea,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na
seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

      

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o FUNARTEpagará à Contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

20.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

20.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por
cento).

20.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78
da Lei n. 8.666 de 1993.

20.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

20.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

20.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

20.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

20.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

20.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

20.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

20.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco



Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

20.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

20.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

20.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data
em que for notificada.

20.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

20.10. Será considerada extinta a garantia:

20.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

20.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme
estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

20.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

20.12. A contratada autoriza a FUNARTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste
Edital e no Contrato.

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações
assumidas na contratação;

b. ensejar o retardamento da execução do objeto;

c. fraudar na execução do contrato;

d. comportar-se de modo inidôneo; ou

e. cometer fraude fiscal.

 

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:

a. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

b. Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;



(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

21.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

 

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência
prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03



Para os itens a seguir, deixar de:

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

7 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

8
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,

após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência;

03

9 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01

10 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da Contratada 01

 

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

21.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

21.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a FUNARTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

21.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.



22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional, em plena validade;

22.3.2.  Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

22.3.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços
executados com as seguintes características mínimas:

22.3.2.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 anos na prestação dos serviços, sendo
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os ......   anos serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

22.3.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

22.3.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme
item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

22.3.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.3.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.3.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo
servidor responsável

22.3.3.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade
por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou
financeiras com a contratante.

22.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valor Global: 503.504,04 (quinhentos e três mil quinhentos e quatro reais e quatro centavos).

22.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

            23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

            23.1. O custo estimado para o Lote 01 é de R$ 214.788,00 (duzentos e quatorze mil e setecentos e oitenta e oito
reais).

                   23.2. O custo estimado para o Lote 02 é de R$ 112.316,04 (cento e doze mil e trezentos e dezesseis reais e
quatro centavos).

            23.3. O custo estimado para o Lote 03 é de R$ 93.600,00 (noventa e três mil e seiscentos reais).

            23.4.O custo estimado para o Lote 04 é de R$ 82.800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos reais).

            24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.



                   24.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.

 

Município de  ........ , ....... de ......... de .......... 

Assinatura Eletrônica

__________________________________

Identificação do servidor (ou equipe) responsável

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Landeira Coelho, Profissional Técnico Superior, em
20/06/2022, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Nery Costa, Diretor(a) Executivo(a), em 22/06/2022, às
18:09, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://validacao.turismo.gov.br, informando o
código verificador 1587362 e o código CRC 8DFF4701.
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